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Processo u"	 16327 001369/2006-91

Recurso n"	 I 67 715 Voluntário

Acórdão n"	 1101-00.305 - - 1  Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 20 de maio de 2010

Maiéria	 IR PI - Depósito Indiciar - Juros de Mora

Recorrente	 SAN [ANDER 5 A - CORRETORA I)E CAMI310 E IÁT1 11 OS (atual
denominação social de BANESPA 5 A CORP E I ORA DE (ÂME310 1/
-I t1411,0S)

Recorrida	 8" TUrnla da DR 1/São Paulo-I

ASSUNTO: CNIPOST O SOBRE, A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - 1121).1

Data do tato gerador: 31/12/2001

1)EPOS1T(.1) fUD1CIAI, JUROS DE MORA.. SUSPENSÃO Não são
devidos juros de mora sobre o crédito tributário a partir da efetivação do
depósito judicial (Súmula CARI' n0 5) . JX1Cil.131EIDADE p ARcIAI Do
C.RE,D11 .0 TRIBUTÁRIO Mantém-se, integralmente, a aplicação dos juros
de mora sobre a parcela irão depositada judicialmente

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os rnembros do colegiada, por unanimidade de votos, em dar
P°vimento parcial ao recurso para afastar os juros de mora calculados sobre a parcela de
R$448 961,41 a partir da data de erelivação dos depósitos judiciais, mantendo integralmente os
juros de mora aplicados sobre o principal de R1r56.167,95, nos termos do relatará) e votos que
integuirin o presente julgado Declarou-se impedido o Conselheiro Slielley Henrique Oalcarnim
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FR; 'C- ilLSLCO 1-..-)(,;(, S'AI it S RIB FIR O 1)1 , 01 JIA	 - Presidente.ROZif	 .	 , - -	 -

)
i-....A..3.,Q 

Ç/M' //,:ü): Lo, - • -
.1 Ff:" PEREFRA IfiESSA I Relalor a

EDITADO UM: 02/06/20r O

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: 1 . 1i:incise° de Sales
Ribeiro de Queiroz (Presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filha (Vice-
Presidente), Cados Eduardo de Almeida Guerreiro, Edeli Pereira Bessa e Slielley Ilenrigne,
Dalearnim Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva
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Relatório

SAKI.A.NDER S.A. - corm p -roRA D1i CÂME310 J . 1 .1TULOS (atual
denominação social de 13ANESPA S A CORRI [ORA DE CÂMBIO E 1 KULOS), já
qualificada nos autos, recorre de decisão prolerida pela 8' Turma da 1)elegacia da Receita
Ecderal de lfirigainento de São Paulo-1, que por unanimidade de votos, julgou PROC1i,DENIE
O lançaincrito lbtmatizado em 08/09/2006, para prevenir a decadência de crédito lril,atário
relativo io imposto sobre a Renda da. ressoa Jurídica — 1R1 ..1 devido em 31/12/2001, no valo]
total de RS 909 030,79

Consta da decisão [econ. ida O Seguinte

1/ata- se de impugnação (IN	 106/122) apr e',uniudo poi	 13.4tVLSPA
SaL C.'01i1?I:T0R4 1.)E C4.11.41310 	 	 supro qualificada, contra O Auto de
frifração delniposto de Renda ressoa Jwídica [RR) 	 84/35)

('uitliume coe ta no 1?.clatrirlo Ia oai de 115 80/90, o canil IIJUIJJ1O lipp{i'lf'017, »MIO
Pára [odeia! de ,São Emito. o Mandado	 n." 1999 61 00 0044'/O-

/ objetivando 055e10Ifr110 	 direito tie pioceát a de.49 . ..ão de dev,,c,,,,e relativa a
Contribuição .,..)00101 N-obfe o Lucro 1 íquido na	 do Lucro Real,
ojiitaildo a aplicação £10	 I  do Ler n':' 9 316/96 A I2led.20. Iw.2iw foi
concedida e 1.70.54eïiorme.'nle confirmada em	 de irneir in)tóticia 'fendo
o l'RF 3' Região dado Novjrnento à remessa oficial, 1 (formando a sentença de
pi ',MUI O ..! .0H .10, 1/101 0(501/	 (.:01W115.11171L' 00111 medida COUICIU.1 11105	 inrkkrIcla
a tárialai pleiteada 1Jctuou, então, o depósila	 Po montante de R$
8 074 956 43 InteipOs ainda 0.5 recursos especial e exrritoidinai	 O OS (-.M105
aguardavam a subidi.i. daquele

Pora .1. »0e0ena Cl decadência, O com fitridatnewto m.) ar1 l'' do 1.01 n" 9316/96 e no.
01 /2 249, l, e 344, 6°. do RUN 99, fOi lavrado o Auto de Inflação de 1.R1).1 de [6.
84/35, que per .fir: LIMO i_tvirericia de P5 909.030,79, incluídos os irlY 05 de mofa
caleulado . aó $1 08 2006, e refi Tc-se ao jato ,geradw 0001.1 ido em 31/12/2001 O
crédito tribittário foi lançado com exigibilidade	 e não , ./Oi aplicada a
imita de oliclo A ciência da autuação ouoitru em 08 09 2006 (/1s 84)

frre.signada, a autuada, em 06 10 2006, proto(....oli:.ou 11111/1,Cgi7UÇAO
.106/122),on(k alega, em snz1ese

que a 017.1.,, :::'., 10(...10 devo ser conhecida, pois a matéria em dzsáv,,,ào
não .50 identifica com iiqu,	 /3:1,0dc/ à e.s.A.Ja ilidi( ia!, não havendo. pof tanto,
c y meonnkincia de pretenso,

•por 1.,,a/2500rrido O prazo previStO no 4°. do tini	 CTN, decaiu o direito
da Pá.:-úiidu	 O U'é{1110 aelsutário de IRP,1, icfereme aos ralos geradores
ocorridos em	 c.' agosto de 200.1,

• de.eabe.	 ti, O exigência de pu OS de mora, uma vez que eftitiou 10/70 sito
judicial tioS va/otc y o 0116'01'Clild0 ,. O O /201 0/0 cot/fida tiO (1)1 63, da Lá
O 430196. (.01 /01)0/a wie enteridiiruiMo de que o ,iugirnenio da mora apenas ocol 7' e
após 30 dia, da decisiio que considero!, devido O iributo,

• Conselho	 'ontribtnMes 1061 entendido que dev abe. o me ide;12Cla	 »iro) de
moia quando liou Ver chp.',1 ")it() ,Jblifi(.:1(- d tio im.mloide integral do Whao

A 1 urina I imlisadoi a recoriida atastoit tais alegações argumentando que:



Pr ()Gemo n" 1 (i .:'. 2,7_00 1309/n06-9 1	 51-C 1 1 1
Acórd:Ão n " 110 1-00.305	 1-'1 l)

• As matérias veiculadas em impu ,gnação são distintas daquelas
discutidas jui.dicialmt-lite, não havendo que se falar em renúncia à via
administrativa;

• A contagem do prazo &cadenciai deve observar o art. .173, 1 do C FN,
por se tratar de lançamento de oficio de tributo não recolhido

• Os juros de mora são tlevidos sempre que o tributo !fôr recolhido a
destempo, inclusive quando a cobrança estiver suspensa por decisão
administrativa e judicial. De toda sorte, a indicação dos i Ilf OS de mora
no caso em questa° em. nailth prejudicaria a contribuinte, 1 la Medida
em que os depósitos judiciais, porque atualizados pela taxa SEI AC,
resultariam em conversão em renda da Ilnião equiva1ente ao crédito
Iributário a ser extinto

Cientificada da decisão de primeira instância em 24/04/2008 (fi . 352), a.
contribuinte interpôs recurso voluntário, temPestivamente, em 21/05/2008 (Os 353/360), no
qual questiona, apenas, a incidência dc juros de mora sobre o crédito supostamente devido

Invoca a Tiplicação da Suo mia n° 5 do antigo Pd meiro Conselho de
Contribuintes, que ressalva a in.aplicabilidade dos juros de mora quando existir depósito
judicial no montante integral a suspender a exigibilidade do crédito fributatio..

Ressalta que inex iste prejUÍZO ;1.0 "i' isco, na medida cm que a parcela que
deixou de ,s(.7r. recolhida, urna vez depositada judicialmente, fOi ttanskrida aos cofres públicos
Acrescenta que o depósito judicial il..hi efetuado antes da lavratura do auto de infiacão e dentro
do prazo especificado pelo art. 63 da Lei n" l-) 430/96, a contar do acórdão publicado em
26/11/2003, que revogou a suspcnsãc.) da exigiMidade do crédito tribUi.án0..

Pede, assim, que sejam afastados. os juros momtórios incidente sobre o
principal, haja vista o de.po'sito ,judicial do montante in(cg .tal do débito ora (ombatido	 ..(

I)

É. o relato' io..

;



Voto

Conselheira EDELl PLRb IRA BESSA

Observe-se, prhueirimiente, que o registro dos juros de mora no auto de

infração apenas quantifica o montante do eiedito atualizado na dal a do lançamento de o [vicio.

.Os valores então consignados não correspondem, neeessárianicute, ao importe a ser colmado do

sujeito passivo, uma vez que somente na data da efetiva extinção do crédito tributário o

montante devido de juros é precisamente determinado

Ainda, frise-se que os juros de mora não precisam ser lançados para que
possam ser exigidos: são mera conseqUência do decurso do tempo, enti e a data de vencimento
e de pagamento, latos que independent de constituição tbrmal. Assim, corno acesso.rios desta

natureza, seguem O principal.

Aliás, nem mesmo o debito principal piecisai ia ser constituído, porque
garantido por depósito judicial, consoante já se firmou a jurisprudência do Superiot h ibunal de
Justiça:

PROCESSUAL (.1V.11, I IRIBUIÁRIO -- AGRAVO DE 17115.1 RUME:N:10 —
C"0 N. VERSÃO F[ REM ).4 DP, DEPÓSITOS	 ..r/1/,S' 1'i=111 A ,S'USPENSÀO
14IIGIBIEID,(11)1  DO REDITO	 DLCADÊNCIA 2-710LAC,,TO
DO 4l?"1' 535 DO CPC." IN1',.V1STÊ1/
1 Inexiste oleosa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal analisa a questão tido Ror
LOtiÍ
2	 ST 1, a partir de precedente da Phmcifa	 (LIRI:.v) 598 992/1'1?), tem
c.'ntendido que, quando O contribuinte cli::dua o depóstto no montante inte:,:tat gora o
Jim de suspender a	 do crédito tributário., ocorre verdaclit o
lançamento por homologaeào, .s.endo desnecessário o lançamento de offeio pela
autoridade fiseal das importâncias depo.sitadas Por iNNO, não há que ia falar em
li ans'eurso do mar() decade.ncial Ressalvo do ponto de vista da teia/o, a

Recurso especial não piovtdo (REsp 8956)4/SP, publicado ao Me em
11/04/20M)

Contudo, o lançamento de oficio de credlio tributáio já constitui do poi outro
meio de fonualizaçã.o, embora desnecessário, não é nulo, cumprindo à autoridade prepairidora
apenas evitar eventual cobrança ein duplicidadc.

lEhin verdade, os juros de mora somente ser-iam exigíveis na hipótese de
levantamento prévio, pela contribuinte, incorrendo desde a data do vencimento do bibuto até a
solução da lide.

De toda sorte, o Pareces Cosa 1.1" 03, de 2001, veiculou entendimento
administrativo era face de pedido de edição de súmula, motivado pela existência de reiterados

acórdãos do Conselho de Contribuintes sobre a inadmissibilidade da exigência de multa de
oficio no caso de lançamento para prevenir a decadência e sobre O cabimento dos juros

moratórios quandi.) inexistente deposito do valor integral da exigência fiscal. Seguiu-se

despacho assinado pelo Secretário da Receita. Federal, que aprovou a edição de lima sinnula
pelo Conselho de Contribuintes nos seguintes termos:

»mania EDIÇÃO D.P. St /11/1(1.1„1 LAN(AAILNTO PARA 1RLT, TNIR A
ADÍNCI A 11,11111/.:1	 00(70 IN LA.10111.11..IDAL)

•
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incabível a (Ajgència de multa	 ofício, flo, lançamento para prevenir a
decadência ,',Ittlado no curso de procêsso indiciai proposto antes do início cio
procedinwrito fiscal rodavia, são	 osqur os cie 11101a,	 cliland0
depósito do valor inte,yal da exincia fiscal, a partir da doia dciefc'qivação desse
dep
.Nci.o há ohhes à edição de súmula.
Dispositivos 1 egais	 n"9 430, de 1996, ar t. 63
REL,47-óRio

Tr ata-se (.1( pi oposto aptesvntada peto (7ons'edhàro Renato ,S'calco lisquierdo ao
5e vila Conselho de Contribuintes para consubstanciação em súmula de
enii ndimento expresso em decisões reiteradas daquele Gmsêlho sobre a
inadmissibilidade	 exi,ç,rênc ia de multa de oficio, na constituição de crédito
tributário com vista a prevenir a	 ia, e sobre o cabimento dos juros
7110r0105/1os quando não houver depósito do valor inte5:ral da exigi;ncia	 ai
2 /1 proposta foi analisada pela Pro,,:wradoria-Geral da 1r(randa Nacional

N) qur, cumprindo o disposto no ar! 50, inêiso II, do Regimento Interno
Conselhos de. Contribuintes, ai), ovado pela Por lar ia 111' no 55, da 16 de março de
1993, emitiu o Parecer PGFN/Cilf n" 507/2001, com manifestação favorável õ

da snmula c orn a seguinte! redação
-No, ha-içamentos formalizados para evitar a decadència, no curso de pi ocas'
ludnjal proposto antes do início do procedimento fiscal, não (7.-the a	 de
multa de ofício. Inexigíveis, também, os ,juros de mora, a pai tit da data da
efetivação do depósito em seu montante	 "
3 Com o prommelamento cio PCFN, o assunto J01 submetido a audijneia da
Secrelaria da R(.(_(..itir Federal (SRP), em conjOrmidade com o a.ri 50, if1C750 Hf, do
precita do Regimento InteKno dos Come/hos de Contribuintes
FUNDAMENTOS f P.-GA
4 Soim e a matáza que se pretende sumulai cumpre 1,:..!c_-:"Srtar que esta
Coordenação-Geral, no cumprimento de suas atribuições reimentais, ern espcLia1
a e'ompotèimu, paía mterpictur a legislação tributai ia e correlata, pt.:::msta 710 co!

inciso 11, do Regimento Interno da .S1?1 , ' aprovado pala Portaria MI' no 227, de
3 de seíambro dc /99, teia manifestado entendimento em perfeita i_onsonáncia
com ci sn mula, nos termos em que joi tran yerila no item 2 acima
5. rOd(11)i(1, CM prol da clareza e da adequada corw yão do texto ria e.--plicitaçy."."ío
hipótcse em 0/ue. c.unbora não seja exigível a milha cio' qfiCiO, silo exigíveis os juros
ir/oratórios, suf.,;ere-se que a szimula.scja editada com a seguinte reclaçào.
-Nos lançamentos formallwdos para evitar a afccadincia, no cur:so	 proÉ asso

.p.idiêlal proposto antes do início do procedimento fiscal, é incabível ci esigéricia de
multa de olieio No entanto, são exigiveis os ILI; os de mora, ex:c,eto amando houve'
depó.sno do valor integral cio crédito tributai io, a partir da data da cietivação do
depósito..
CONCLUSA.°
6 fio lace disso, considerando qua cc matéria foi suficientemente elneidada
P01- -N, que a samula em questão Élpt essa entendimento já esposado por esta
Coorderuwão-Ger ai e que a edição de szMudac favorece a unilormidadi? e a
celeridade dos Julgamentos dos processos administrativos fiscais, su, f_: .el 0:-Si.' O

P..ivorável da Secretaria da Rec.,vita ederal
)

IMSPA.C110
..1;'2ndo em -vista O Pan...ser (a 	 no 3, de 13 de abril de 2001, c o disposto no uri:
30, inciso .111, cio M_...„:(1)riento Interno dffl Conselhos cle Contribuintes, aprovado pela
Portaria MU no 5.5, de 16 de março de 1998, manifesto-me Ji..lvoravel à edição da
sinnula objeto deste processo, com a rela(ao sugefida 1)(J/a Coordenação-Geral do
.S'isterna 	 i5ibuta,; ao, corifOr me item _5 do .iefe- 4do Parecer



Retorne o priKe n so 00 Segrindo Conselho de (:ontrdminteN paf proe,y,uiniento
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Secirtái lo da Receita Federal

Ou seja, o entendimento administrativo é de que, a partiu da data da
efetivação do depósito do valor integral, não são exigíveis os .juios de mora 1 neste sentido era

	também. a Súmula. n" 5, i•provada pelo Conselho Pleno do	 Conselho de Contribuintes,
convertida Da Súmula CAPE ri° 5 de seguinte teor:

Sitiflula CARF n" 5 São devidos ful os de moï'a. 50/11 e O e) /50 ibutário não
	inieg-fahnewe pay, o 00 vencimento, amda que	 s.uo	 str/vo

quando exislif depósito 00 montante intc!->Jal

No presente caso, apurou a autoridade lançadoia que o débito de R$
505.129,36 devido em 31/12/2001, acrescido de juros de mora calculados até 30/03/2004 (data
de efetivação do depósito judicial), representaria R$ 792 952,06 Confirmada a suficiência, do
depósito judicial efetuado, Formalizou-se o lançamento do principal dc R.$ 505 129,36 e de
juros de mora, calculados até 31/08/2006, no valor de R$ 403 901,4.3, 1otalizando R$
909 030,79 o crédito tributário constituído

Registre-se, porém., que cm procedimento fiscal postulou, formalizado floS
autos do processo administrativo ir" 16327 0019'78/2006-40 e tendo por alvo O 1RP1 devido nos
anos-calendário 2002 a 2004, a autoridade lançadora obteve, junto i contribuinte,
demonstrativo dos valores depositados judicialmente, que vinculava os depósitos efetuados CM
2004 e 2005 ao 1RP1 nao recolhido nos anos-calendário 2003 e 2004, tespeetivaniente„
informava as parcelas que compunham o depósito judicial efetuado ein 26/12/2003 (fl. 100 do
processo administrativo n0 16327 001978/2006-40), consistentes em valores devidos de 1999 a
2002., nos seguintes montantes:

ano-cidendario 1999: principal de R$ 877 672,75 e atualização monetária
de R$ 604 413,14;

b) ano-calendário 2000: atualização monetária de R$ 417 043,83 decorrente
do balancete de suspensão elaborado em setembro/2000, principal de n$ 1 779 040,34 c
atualização monetária de R$ 947.516,88 ao final do ano-calendário;

c) janeiro a julho/2001 (cisão parcial): principal de R$ 935.379,99 e
atualização monetária de R$ 412,315,48;

d) ano-calendário 2001: principal de R$ 448 961,41 e atualização monetária
de R$ t 65.018,16-,

e) ano-calendário 2002: principal de .R$ 1 267 864,37 e atualização monetária
de R$ 238.7136,08

O mesmo demonstrativo ainda trouxe; ao seu final, quadro explicativo :;(.:
ques-tionaclo o principal (,le eternbt o, infOrmando que ele (mi:responderia a R$ 732 298,20, de
Kumla a ensejar a atualização de R$ 417.043,82, e que o questioniuuento total, nestes termos,
equivaleria a iR 8 3.143 601,05 (soma da atualizaça.o de setembro/2000 e do principal atualizado
de dezembro/2000)

Extrai-se do referido demonstrativo que, para Lins dc depósito judicial do
IR P1 que deixou de ser iceoihidu no período encenado em 31/12/2001, a conn iburinte
considerou devedora do principal de R$ 448 961,41, com o aciéscimo de juios, calculados com
base na taxa SFLIC, no percentual de 36,92% (ou R$ 165 018,16), equivalentes à variação

L):
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verificada entre o vencimento do tributo (janeiro/2002) e novembro/200 .3, somado a 1')/0 devido
no mês do depósito judicial

Vê-se, dai, que a parcela aqui lançada (R$ 505 1.29,36) é superior aquela que
fiscalização admitiu como devida em procedimento fiscal posterior (R$ 448 961,41)

A divergência, em verdade, decorre do valor da CS.LL, que se considerou
deduzida do IR Kl neste procedimento (R$ 2 020 517,46) e aquela apontada no demonstrativo
da emiti ibuintc juntado à	 100 do processo administrativo 110 16327.001978/2006-40 (R$
1.787.953,63)

A recorrente não questiona este aspecto e, por sua vez, na Demonstração de
Resultado transcrita na [)f VI apresentada para o ano-calendário 2001, a CS 13. deduzida na
rormaeão do lucro líquido corresponde a R$ 2.020.517,46 (ti 32) O valor de. R$ 1 787.953,63
está apontado na 1  icha 11 da mesma DI1.).1, Inas a título de (Sr I, apurada após ajustes da base
de calculo (ff 39)

Considere-se que o presente lançamento presta-se a constituir o 1RP.I. que
deixou de ser recolhido em razão da falta de adição da CSL,L à sua base de cálculo Significa
dizer que, o lucro liquido do período foi reduzido em razão de urna despesa de CS:1.I,
provisionada, que era indedutível em razão do art 1' da Lei n" 9_316/96, e deveria ter sido
adicionada. 1,ogo, a referência paia a adição é o valor da CSL,L, contabilizada, no período,
como despesa, e não o valo i da CSI J etetivamcnre devida„

Ainda, se tal diferença, à semelhança do verificado nos autos do processo
administrativo n" 16327 002199/2005-81, também apreciado por esta Relatora, decorre de
efeitos de ações judiciais que reduziram a CSLL devida e geraram um passivo contingente,
importa também aqui registrar que esta providência apenas enseja a alteração da classificação,
no passivo, de parle da obrigação tributária relativa à CSI.E„ e não a reversão do valor
correspondente no resultado tributável, pelo IRP.I, no período encenado em dezembro/2001

Concturse, dai, que apenas parte do principal aqui lançado (R$ 505 129,36)
roi depositada em 26/12/2003, acompanhada dos acréscimos moratórias correspondentes na
forma do art. 40 do 1)ccreto-lei	 1.737/79, tendo cru conta, também, a interrupção da
incidência da multa de mora nos 30 dias subseqüentes ao acórdão do '1RF/3" Região, que em 
26/11/2003 ietormou a sentença que autorizava a contribuinte a deduzir a CS LL da base de
calculo do IREI, na fornia do art. 63 da Lei n' 9.430/96.

Assim, relativamente à parcela depositada (R$ 448 961,41), impõe-se
reconhecer que, na presença de depósito judicial etetuado em 26/12/2003, descabe a imputação

de juros a partir daquela data, cumprindo à autoridade preparadora adotar as providências

pertinentes quando da amortização do crédito tributário pela conversão dos depósitos judiciais
em renda da tInia(.).

Quanto a di terença não depositada (R$ 56 167,95), uma vez não comprovada
a suspensão da exigibilidade, e não sendo possível, sem prejuízo à deTesa da interessada,

agravar a exigência para imputar a correspondente multa de oficio pela falta dc recolhimento,

mormente quando já transcorrido o prazo fixado, para tanto, no C IN, resta, apenas, manter
:integralmente os juros de mora sobre ela aplicados



Diante do exposto, o presente voto é no sentido de i)AR,I.).R.OV.I.N,71FNIO
PAR(.1A1. AO RIlCUR,S0 VOLUNT AR [0, para allistar os juros de. niou.1	 solve a

parcela de R$ 448.961,41. a partd da data de eretivação dos depósitos judiciais, mantendo

integralmente os juros de moia aplicados sobre o pinte:Mal de R$ 56 1.67»5

E1).1 11 	 .131,;SSA — .R.elatota


